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 TERMO DE REFERÊNCIA 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

(Processo Administrativo n°21976/2023.) 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação Empresa especializada para fornecimento de massa asfáltica para tapa-buracos nos 

termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O prazo de vigência da execução será de acordo com exigido no edital. 

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme consta 

das informações básicas deste termo de referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO  

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

Sustentabilidade 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 

atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

4.1.1. Eficiência Energética: A contratada deverá apresentar soluções que promovam a eficiência 

energética durante a execução do contrato. 

4.1.2. Gestão de Resíduos: A contratada deverá adotar práticas de gestão de resíduos que 

minimizem o impacto ambiental. 

4.1.3. Responsabilidade Social: A contratada deve adotar práticas de responsabilidade social, 

promovendo a inclusão, diversidade e igualdade de oportunidades. 

4.1.4. Certificações Ambientais: A contratada deve possuir certificações ambientais reconhecidas, 

comprovando o comprometimento com práticas sustentáveis e de baixo impacto ambiental. 

5. EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1. Frequência e periodicidade de execução do trabalho deverá ser elaborada com base no 

projeto básico/executivo, na planilha orçamentária e no memorial descritivo. 

Materiais a serem disponibilizados 

5.2. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, 

promovendo sua substituição quando necessário: 

5.2.1. Composição detalhada e padrões de qualidade para os materiais a serem utilizados. 
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5.2.2. Requisitos técnicos e normas para os equipamentos, garantindo desempenho e segurança. 

5.2.3. Critérios para seleção, incluindo material, ergonomia e resistência. 

5.2.4. Normas e certificações para garantir a conformidade com os padrões de segurança 

estabelecidos. 

5.2.5. Especificações para insumos, incluindo tipo, qualidade e periodicidade de reposição. 

5.2.6. Definição clara dos padrões de qualidade esperados para todos os materiais, equipamentos 

e ferramentas. 

5.2.7. Diretrizes para a substituição oportuna de materiais e equipamentos desgastados ou 

danificados. 

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) 

5.3. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro 

de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

Procedimentos de transição e finalização do contrato 

5.4. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características 

do objeto. 

6. GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 

para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Preposto 

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 

6.7. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto 

da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

Fiscalização 

6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

6.9. Será designado(a) um servidor(a)/funcionário(a), indicado pela Secretaria Municipal de Serviços 

Urbanos, para ser o responsável, localmente, pela fiscalização do contrato:  Rodrigo Cajaiba de Souza, cargo: 

Gerente de iluminação pública, CPF 342274718-42. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


Prefeitura Municipal de Ferraz de Vasconcelos 

Estado de São Paulo 

Secretaria Municipal de Serviços Urbanos 

____________________________________________________________________________________ 
Página 3 de 6 

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.  

Gestor do Contrato 

6.11. Nome: Vagner da Costa Martinho, cargo: Coordenador, CPF 267.359.738.79. Será o responsável 

pelo acompanhamento e gestão do contrato, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer quaisquer 

serviços que não estejam de acordo com as condições, especificações técnicas e exigências especificadas 

neste Termo de Referência ou por outro motivo que justifique tal medida. Terá, também, a função de se 

comunicar com o Responsável Técnico designado pela CONTRATADA para tratar de assuntos relacionados 

ao cumprimento das obrigações contratuais e comunicá-lo sobre eventuais irregularidades ocorridas na 

execução dos serviços, estabelecendo prazos para a resolução dos problemas.  

7. MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o instrumento substituto para aferição da qualidade da 

prestação dos serviços. 

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 

sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

7.1.1.1. Não produzir os resultados acordados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade 

mínima exigida as atividades contratadas; ou deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos 

para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da 

prestação dos serviços. 

7.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 

7.3.1. Cumprimento de Prazos 

7.3.2. Qualidade dos Produtos ou Serviços 

7.3.3. Quantidade Entregue 

7.3.4. Conformidade com Especificações Técnicas 

7.3.5. Documentação e Relatórios 

7.3.6. Aprovação do Contratante 

Do recebimento 

O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência legal 

dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso. 

7.4. Do Recebimento Definitivo Decorrido o prazo de observação de 60 (sessenta) dias a contar do 

recebimento provisório, depois de verificada e comprovada, através de vistoria, a plena adequação do objeto 

às cláusulas e requisitos do Contrato, a PREFEITURA fará o recebimento definitivo do material fornecido, 

pelo servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado 

pelas partes. 

7.5. Terminado o prazo contratual e liberada a última medição dos serviços realizados, o contrato será 

recebido definitivamente, lavrando-se o respectivo termo de encerramento. 

7.6. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pela solidez 

e segurança do material, nem ético-profissional pela perfeita execução do presente contrato. 

Prazo de pagamento 

7.7. Apresentada a medição pela contratada, fará a Prefeitura a sua conferência, que em caso de 

divergência em seus quantitativos, comunicará o fato para as devidas correções. Aprovada a medição, a 
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empresa contratada poderá apresentar a respectiva fatura à Prefeitura, que efetuará o pagamento no prazo 

de até 30 (trinta) dias; 

7.8. Havendo atraso nos pagamentos, incidirá correção monetária sobre o valor devido na forma da 

legislação aplicável, bem como juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro 

rata temporis, em relação ao atraso verificado 

Forma de pagamento 

7.9. Determinado conforme edital.  

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA DE 

LICITAÇÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO 

GLOBAL 

Regime de execução 

8.2. O regime de execução do contrato será regime de empreitada por preço unitário. 

Critérios de aceitabilidade de preços 

8.3. Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, o critério de 

aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação. 

8.4. Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário o critério de 

aceitabilidade de preços será: 

8.4.1. Valor global: conforme valor estimado da contratação 

Exigências de habilitação 

8.5. Para fins de habilitação, deverá o contratado comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.6. Cédula de identidade;  

8.7. Registro comercial, no caso de empresa individual;  

8.8. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e suas alterações, devidamente registrado, em 

se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos 

de eleição de seus administradores atuais;  

8.9. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 

exercício;  

8.10. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), com situação ativa, emitida 

pela Receita Federal. 

8.12. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio 

ou sede do contratado, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto. 

8.13. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, expedida pela Secretaria da Receita Federal, 

constituída de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa de tributos e contribuições administradas 

pela Receita Federal e quanto à Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive as Contribuições Sociais 
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previstas nas alíneas “a” e “d” do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, com 

prazo de validade em vigor. 

8.14. Prova de regularidade para com a Fazenda e Procuradoria da Dívida Ativa Estadual, expedida pela 

Secretaria da Fazenda do Governo do Estado onde estiver sediada o contratado, constituída por certidão 

negativa ou positiva, com efeito de negativa, dos tributos estaduais, com prazo de validade em vigor; 

8.15. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, expedida pela Secretaria de Finanças do 

Município onde estiver sediada o contratado, constituída por certidão negativa ou positiva, com efeito de 

negativa, de tributo mobiliário municipal, com prazo de validade em vigor; 

8.16. Prova de regularidade quanto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF do FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, com prazo de 

validade em vigor. 

8.17. Prova de inexistência de Débitos Trabalhistas através de documento “Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT”, 

expedida pela Justiça do Trabalho, conforme Lei Federal nº 12.440/11. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.18. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, devidamente assinado 

pelo Contador responsável, já exigidos e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 

financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data da apresentação da 

proposta. 

8.19. Certidão negativa de falência, concordata ou recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica. 

8.20. Declaração subscrita por representante legal do contratado, e elaborada em papel timbrado, 

atestando que: 

8.20.1. Para o caso de empresas em recuperação judicial: está ciente de que no momento da 

assinatura do contrato deverá apresentar cópia do ato de nomeação do administrador judicial ou se o 

administrador for pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela condução do processo e, ainda, 

declaração, relatório ou documento equivalente do juízo ou do administrador, de que a contratada está 

cumprindo o plano de recuperação judicial. 

8.20.2. Para os casos de empresas em recuperação extrajudicial: está ciente de que no momento da 

assinatura do contrato deverá apresenta 

8.21. Comprovação de Capital Social no mínimo determinado conforme edital registrado na Junta 

Comercial ou Registro de Títulos, devendo a comprovação ser feita relativamente à data de apresentação 

dos envelopes, na forma da lei, admitida a atualização para esta data através dos índices oficiais 

Qualificação Técnica 

8.22. Declaração de que o contratado tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 

para o cumprimento das obrigações objeto da contratação; 

8.23. Apresentação do(s) profissional(is) abaixo indicado(s), devidamente registrado(s) no conselho 

profissional competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço 

de características semelhantes. 

8.24. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional 

equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação 

de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo 

conselho profissional competente, quando for o caso. 
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9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo total estimado da contratação é de 30.000,00(trinta mil reais) no qual se refere ao valor 

unitário de R$799,00 a quantidade de 37,546 toneladas de concreto betuminoso usinado quente faixa 

I.V.D.E.R. 

Fornecimento de 

concreto Betuminoso 

usinado quente faixa 

I.V.D.E.R marca. USI.SP 

Quantidade 

 

VALOR                

UNITARIO 

VALOR TOTAL 

 37,546 toneladas R$799,00 R$29.999,97 

9.2.  

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. Os recursos necessários à cobertura das despesas decorrentes desta contratação serão alocados 

sob as rubricas orçamentárias acostadas nos autos do processo. 

10.2. A despesa decorrente do objeto desta contratação correrá à conta de recurso 3.3.90.39.00 

10.3.   Código de aplicação 1003788 fonte de recurso 08. 

 

 

 

 

Ferraz de Vasconcelos, 13 de agosto de 2024. 

 

 

 

 

__________________________________ 

Ivan Dos Santos 

Secretário Municipal de Serviços Urbanos 
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